
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013 

Altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 

1989, para incluir municípios na região do 

semiárido. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º ............................................................................. 

............................................................................................ 

Parágrafo único. Consideram-se também pertencentes à 

região natural de que trata o inciso IV deste artigo os seguintes 

municípios: Anadia, Atalaia, Belém, Boca da Mata, Branquinha, 

Cajueiro, Campestre, Campo Alegre, Campo Grande, Capela, Chã 

Preta, Colônia, Leiopoldina, Feira Grande, Fleixeiras, Ibateguara, 

Igreja Nova, Jacuípe, Joaquim Gomes, Jundiá, Junqueiro, Limoeiro 

de Anadia, Mar Vermelho, Maravilha, Maribondo, Mata Grande, 

Matriz de Camaragibe, Messias, Murici, Novo Limo, Olho d’água 

Grande, Paulo Jacinto, Pindoba, Porto Calvo, Porto Real do 

Colégio, Rio Largo, Santana do Mundaú, São Braz, São José da 

Lage, São Sebastião, Taguarana, Tanque D’ arca, Teotônio Vilela, 

União dos Palmares, Viçosa, no Estado do Alagoas, Acarau, 

Amontada, Aquiraz, Barroquinha, Beberibe, Bela Cruz, Camocim, 

Casacavel, Chaval, Cruz, Fortim, Granja, Guaiuba, Itaitinga, 

Itarema, Jericoacora, Maracanaú, Marco, Martinópole, Moraújo, 

Morrinhos, Pacatuba, Paracuru, Paraipaba, Pindoretama, São 

Gonçalo do Amarante, São Luiz do Curu, Senador Sá, Trairi, 

Tururu, Uruoca, Viçosa do Ceará, no Estado do Ceará; Araçagi, 

Alagoa Grande, Alagoa Nova, Alagoinha, Areia, Belém, 

Borborema, Cuitegi, Duas Estradas, Guarabira, Juarez Távora, 

Lagoa de Dentro, Massaranduba, Matinhas, Mulungu, Pilões, 

Pilõezinhos, Pirpirituba, Serra da Raiz, Serra Redonda, Serraria, 

Sertãozinho, no Estado da Paraíba.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Inicialmente, destacamos que a perda de vigência da Medida 

Provisória nº 623, de 19 de julho de 2013, que altera a Lei nº 12.844, de 19 

de julho de 2013, para dispor sobre operações de crédito rural relativas a 

empreendimentos localizados na área de abrangência da Superintendência 

de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, antes de finalizada sua 

votação no Congresso Nacional por inépcia do Governo Federal representa 

uma grande perda para a Região Nordeste, sobretudo para os mais carentes. 

Acreditamos, no entanto, que a matéria continua oportuna e 

deva ser aprovada, sobretudo porque os efeitos da seca já se fazem sentir 

no semiárido nordestino desde o final de 2011 e põem em risco a população 

e as atividades econômicas da Região. 

Além disso, ressaltamos que foi construído texto consistente 

no âmbito da Comissão Mista que apreciou a Medida Provisória nº 623, de 

2013, e sobre ela emitiu parecer, oportunidade que se manifestou pelos 

pressupostos de relevância e urgência e considerou a matéria 

constitucional, com adequação financeira e orçamentária e a acolheu em 

seu mérito na forma do Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2013. 

Como consequência, decidimos reapresentar, no âmbito do 

Senado Federal, a matéria na forma de uma série de projetos de lei 

individualizados, de forma a garantir que as diferentes questões que por 

ventura possam vir a ser apostas possam ser minuciosamente discutidas. 

A MPV, basicamente, criava regra de enquadramento de 

operações contratadas na área de abrangência da Sudene para operações até 

R$ 100 mil. A proposta reproduz a mesma regra original da Lei nº 12.844, 

de 2013, mas com a exigência de que os Municípios das operações 

contratadas fora do semiárido devam ter tido reconhecida a situação de 

calamidade pública ou situação de emergência em decorrência de seca ou 

estiagem, no período de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho de 2013, 

reconhecido pelo Poder Executivo Federal. 

Para além do proposto inicial, observamos que nas discussões 

no Congresso Nacional, seria fundamental propor a inclusão de 

municípios nordestinos no semiárido, por se tratar de matéria correlata e 

de grande importância para Região. Essa medida foi tomada, sensibilizado 

com sugestão de diversos parlamentares que argumentaram que muitos 

municípios, por razão histórica ou política, foram desconsiderados como 

pertencendo ao semiárido, mesmo dispondo de índices de pluviometria e 
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características físicas e econômicas que os habilitariam para o 

enquadramento. 

Assim, vários municípios, de acordo com suas características 

geoecológicas, de maneira inequívoca fazem parte do domínio do 

semiárido e apresentam as mesmas vulnerabilidades ambientais de 

municípios já considerados semiáridos, ficaram fora da delimitação e, 

portanto, sendo prejudicados, principalmente por estarem excluídos de 

políticas públicas, mormente de financiamentos governamentais. 

Ciente de que a presente Proposição representa importante 

instrumento para amenizar os efeitos da secas na Região Nordeste, que nos 

últimos vinte anos, enfrentou dez secas mais severas e duradouras e três 

enchentes de grande porte, com grande impacto na produtividade 

agropecuária da Região, rogo apoio aos ilustres parlamentares para 

aprovação desta iniciativa de grande amplitude social. 

Sala das Sessões, 

Senador CÍCERO LUCENA 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989. 

(Vide Decreto nº 6.306, de 2007)  

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 
Constituição Federal, institui o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, o 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste - FCO, e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do cargo 
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 5° Para efeito de aplicação dos recursos, entende-se por: 

        I - Norte, a região compreendida pelos Estados do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, 
Roraima, Rondônia, eTocantins; 

        II - Nordeste, a região abrangida pelos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além da Parte do Estado de Minas 
Gerais incluída na área de atuação da SUDENE; 

        II - Nordeste, a região abrangida pelos Estados do Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, 
além das partes dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo incluídas na 
área de atuação da Sudene; (Redação dada pela Lei nº 9.808, de 20.7.1999) 

        III - Centro-Oeste, a região de abrangência dos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás e Distrito Federal; 

        IV - Semi-árido, a região inserida na área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, com precipitação pluviométrica média anual igual ou 
inferior a 800 mm (oitocentos milímetros), definida em portaria daquela Autarquia. 

        IV - semi-árido, a região natural inserida na área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, definida em portaria daquela Autarquia. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 125, de 2007) 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.827-1989?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9808.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp125.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp125.htm#art18

